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REUNIÃO ORDINÁRIA 

ATA N° 07 – 23/06/16 

Aos vinte e três dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, acontece às 1 

8h45, no Auditório da Prefeitura Municipal de Cascavel, sito à Rua Paraná, 2 

5000, a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – 3 

CMAS com a presença de sua presidente Sr.ª Maria Tereza Chaves e a 4 

presença de treze de seus membros, conforme consta em lista de presença 5 

anexa. A presidente dá as boas vindas, solicitando a presteza de todos para 6 

que a reunião seja rápida e produtiva tendo em vista que os assuntos já foram 7 

amplamente discutidos nas reuniões de comissões. A presidente coloca a 8 

pauta em apreciação e faz a leitura da mesma: 1. Apreciação e aprovação da 9 

Pauta do dia; 2. Leitura das justificativas de ausências de Conselheiros; 3. 10 

Apreciação e aprovação das Atas anteriores - nº 01 - 18.02.16 – Auditório 11 

(Ordinária), nº 02 - 10.03.2016 – SENAC (Ordinária), nº 03 - 28.03.2016 – 12 

Auditório (Extraordinária) e nº 04 - 29.04.16 - 3º Piso (Extraordinária); 4. 13 

Posse de Conselheiros Gov. (SEASO) e Não Gov. (Nucress); 5. 14 

Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de Avaliação de 15 

Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Assessoramento, Defesa e 16 

Garantia de Direitos com referência: Planos de Ação 2016 e Relatório de 17 

Atividades 2015 das unidades de Assessoramento, Defesa e Garantia de 18 

Direitos; 6. Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de 19 

Avaliação de Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Área da 20 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade com referência: 21 

Planos de Ação 2016 e Relatório de Atividades 2015 das unidades Gov e 22 

Não Gov da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade; 7. 23 

Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de Avaliação de 24 

Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Área da Proteção Social 25 

Básica com referência: Planos de Ação 2016 e Relatório de Atividades 26 

2015 das unidades Gov e Não Gov da Proteção Social Básica; 8. 27 

Apreciação e deliberação do Parecer da Comissão de Orçamento e 28 



Finanças com referência: Plano de Aplicação do ACESSUAS do período 29 

de julho a dezembro de 2016; 9. Apreciação e deliberação do Parecer da 30 

Comissão de Orçamento e Finanças com referência: utilização do 31 

Superávit 2015 do PETI; 10. Apreciação e deliberação do Parecer da 32 

Comissão de Orçamento e Finanças com referência: Plano de Aplicação 33 

do Centro POP, referente ao cofinanciamento do PPASll/FEAS; 11. 34 

Apreciação e deliberação do Parecer da Comissão de Orçamento e 35 

Finanças com referência: Alteração do Plano de Trabalho e Aplicação 36 

2016 do PROVOPAR; 12. Apreciação do Ofício nº 012/2016/CMDM – 37 

Audiência Pública com Mesa de Debate; 13. Apreciação do Ofício Circular 38 

nº 04/2016/CMDCA - Capacitação com Dr. Edson Seda e Sr. Ed Seda – 39 

SEMANECA; 14. Apreciação do Ofício nº 554/2016/SEASO – Início de 40 

atendimento do CREAS lV e informe sobre sua coordenação. Projeto 41 

piloto de extensão do horário de atendimento do CREAS lll; 15. 42 

Apreciação do Ofício nº 402/2016/SEASO – Apresenta Plano de Trabalho 43 

da Capacitação Continuada e Permanente dos Conselheiros do CMAS; 16. 44 

Informes: 16.1. Apreciação do Ofício nº 438/2016/SEASO – 1ª Vara Cível de 45 

Cascavel; 16.2. Apreciação do Ofício nº 443/2016/SEASO – Atualização de 46 

informações sobre o início das atividades do CRAS Cancelli; 16.3. 47 

Apreciação do Ofício nº 197/2016/SEPLAN – Convite 1ª Audiência Pública 48 

do Plano Diretor; 16.4. Apreciação do Ofício nº 494/2016/SEASO – Informe 49 

sobre as alterações nas Coordenações da Proteção Social Básica; 16.5. 50 

Apreciação do Ofício nº 523/2016/SEASO – Apoio Jurídico; 16.6. Nota 51 

Técnica SNAS/MDS nº 02/2016 – Relação entre o SUAS e os órgãos do 52 

Sistema de Justiça; 16.7. E-mail: Carta aberta em defesa da política de 53 

Assistência Social e do SUAS; 16.8. E-mail: Informação: Alteração na 54 

denominação e responsabilidade da SEDS; 16.9. E-mail do Escritório 55 

Regional de Cascavel com informações referentes ao Programa Nota 56 

Paraná; 16.10. E-mail: Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 57 

Ofertados Curso Sobre o Controle Social Para os Conselheiros; 16.11. 58 

Relatório de visita da obra do CRAS Interlagos. A secretária executiva do 59 

CMAS, Justa Alves dos Anjos Chesca, solicita a inclusão dos seguintes ofícios: 60 

Ofício nº 631/2016/SEASO – informe sobre a alteração de coordenações na 61 

Divisão de Proteção Social Básica e Ofício nº 022/2016 – que solicita 62 



prorrogação de prazo de 120 dias para entrega de documentação da 63 

Associação Cascavelense de Amigos da Pastoral da Criança - ACAPAC. Justa 64 

solicita ainda inversão de ponto de pauta, tendo em vista que o ponto 15. 65 

Apreciação do Ofício nº 402/2016/SEASO – Apresenta Plano de Trabalho da 66 

Capacitação Continuada e Permanente dos Conselheiros do CMAS, necessita 67 

deliberação da plenária, troca-se o ponto em questão com o ponto 12. 68 

Apreciação do Ofício nº 012/2016/CMDM – Audiência Pública com Mesa de 69 

Debate. A pauta é aprovada por unanimidade de treze votos e apresenta-se 70 

definitivamente com os seguintes pontos: 1. Apreciação e aprovação da 71 

Pauta do dia; 2. Leitura das justificativas de ausências de Conselheiros; 3. 72 

Apreciação e aprovação das Atas anteriores - nº 01 - 18.02.16 – Auditório 73 

(Ordinária), nº 02 - 10.03.2016 – SENAC (Ordinária), nº 03 - 28.03.2016 – 74 

Auditório (Extraordinária) e nº 04 - 29.04.16 - 3º Piso (Extraordinária); 4. 75 

Posse de Conselheiros Gov. (SEASO) e Não Gov. (Nucress); 5. 76 

Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de Avaliação de 77 

Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Assessoramento, Defesa e 78 

Garantia de Direitos com referência: Planos de Ação 2016 e Relatório de 79 

Atividades 2015 das unidades de Assessoramento, Defesa e Garantia de 80 

Direitos; 6. Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de 81 

Avaliação de Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Área da 82 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade com referência: 83 

Planos de Ação 2016 e Relatório de Atividades 2015 das unidades Gov e 84 

Não Gov da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade; 7. 85 

Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de Avaliação de 86 

Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Área da Proteção Social 87 

Básica com referência: Planos de Ação 2016 e Relatório de Atividades 88 

2015 das unidades Gov e Não Gov da Proteção Social Básica; 8. 89 

Apreciação e deliberação do Parecer da Comissão de Orçamento e 90 

Finanças com referência: Plano de Aplicação do ACESSUAS do período 91 

de julho a dezembro de 2016; 9. Apreciação e deliberação do Parecer da 92 

Comissão de Orçamento e Finanças com referência: utilização do 93 

Superávit 2015 do PETI; 10. Apreciação e deliberação do Parecer da 94 

Comissão de Orçamento e Finanças com referência: Plano de Aplicação 95 

do Centro POP, referente ao cofinanciamento do PPASll/FEAS; 11. 96 



Apreciação e deliberação do Parecer da Comissão de Orçamento e 97 

Finanças com referência: Alteração do Plano de Trabalho e Aplicação 98 

2016 do PROVOPAR; 12. Apreciação e deliberação do Ofício nº 99 

402/2016/SEASO – Apresenta Plano de Trabalho da Capacitação 100 

Continuada e Permanente dos Conselheiros do CMAS; 13. Apreciação do 101 

Ofício Circular nº 04/2016/CMDCA - Capacitação com Dr. Edson Seda e Sr. 102 

Ed Seda – SEMANECA; 14. Apreciação do Ofício nº 554/2016/SEASO – 103 

Início de atendimento do CREAS lV e informe sobre sua coordenação. 104 

Projeto piloto de extensão do horário de atendimento do CREAS lll; 15. 105 

Apreciação do Ofício nº 012/2016/CMDM – Audiência Pública com Mesa de 106 

Debate; 16. Apreciação do Ofício nº 631/2016/SEASO – informe sobre a 107 

alteração de coordenações na Divisão de Proteção Social Básica; 17. 108 

Apreciação do Ofício nº 022/2016 – que solicita prorrogação de prazo de 109 

120 dias para entrega de documentação da ACAPAC; 18. Informes: 18.1. 110 

Apreciação do Ofício nº 438/2016/SEASO – 1ª Vara Cível de Cascavel; 111 

18.2. Apreciação do Ofício nº 443/2016/SEASO – Atualização de 112 

informações sobre o início das atividades do CRAS Cancelli; 18.3. 113 

Apreciação do Ofício nº 197/2016/SEPLAN – Convite 1ª Audiência Pública 114 

do Plano Diretor; 18.4. Apreciação do Ofício nº 494/2016/SEASO – Informe 115 

sobre as alterações nas Coordenações da Proteção Social Básica; 18.5. 116 

Apreciação do Ofício nº 523/2016/SEASO – Apoio Jurídico; 18.6. Nota 117 

Técnica SNAS/MDS nº 02/2016 – Relação entre o SUAS e os órgãos do 118 

Sistema de Justiça; 18.7. E-mail: Carta aberta em defesa da política de 119 

Assistência Social e do SUAS; 18.8. E-mail: Informação: Alteração na 120 

denominação e responsabilidade da SEDS; 18.9. E-mail do Escritório 121 

Regional de Cascavel com informações referentes ao Programa Nota 122 

Paraná; 18.10. E-mail: Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 123 

Ofertados Curso Sobre o Controle Social Para os Conselheiros; 18.11. 124 

Relatório de visita da obra do CRAS Interlagos. A presidente passa ao 125 

ponto seguinte: 2. Leitura das justificativas de ausências de Conselheiros: 126 

Justa faz a leitura das respectivas justificativas: Marinês Reolon tem evento, 127 

que acontece anualmente na entidade, chamado “Caldos e Sopas”, e por esse 128 

motivo não pôde estar presente; a conselheira Maria de Lourdes Menon 129 

Schram justifica a ausência da conselheira Joana D’Arc Maciel de Oliveira 130 



dizendo que a mesma teve um problema de saúde de ordem familiar e 131 

necessitou prestar auxílio. Rosemary da Silva Leal tem paciente e não 132 

conseguiu transferir o atendimento ao mesmo. Justa ainda lê a justificativa da 133 

Assistente Social Bruna dos Reis, representante da Sociedade Espírita Paz 134 

Amor e Luz – SEPAL, que embora convidada, justificou dizendo não poder 135 

estar presente por motivos pessoais. Maria Tereza passa ao ponto seguinte: 3. 136 

Apreciação e aprovação das Atas anteriores - nº 01 - 18.02.16 – Auditório 137 

(Ordinária), nº 02 - 10.03.2016 – SENAC (Ordinária), nº 03 - 28.03.2016 – 138 

Auditório (Extraordinária) e nº 04 - 29.04.16 - 3º Piso (Extraordinária). A 139 

presidente pergunta se há alguma correção e Justa lembra que as mesmas 140 

foram encaminhadas por e-mail a todos os conselheiros. Maria Tereza coloca a 141 

Ata nº 01 - 18.02.16 – Auditório (Ordinária) em votação e a mesma é aprovada 142 

por unanimidade. Passa adiante a Ata nº 02 - 10.03.2016 – SENAC (Ordinária): 143 

colocando-a em votação sendo também aprovada por unanimidade. A próxima 144 

Ata nº 03 - 28.03.2016 – Auditório (Extraordinária) é colocada em votação e é 145 

aprovada por unanimidade. E a última, Ata nº 04 - 29.04.16 - 3º Piso 146 

(Extraordinária), votada e aprovada por unanimidade, todas sem alteração. 147 

Justa fala que para a próxima reunião será apreciada e votada a Ata nº 05 – 148 

12.05.16. A presidente dá continuidade à pauta, com o ponto 4. Posse de 149 

Conselheiros Gov. (SEASO) e Não Gov. (Nucress); Maria Tereza faz a 150 

leitura do ofício do Núcleo do Conselho Regional de Serviço Social – Nucress 151 

que indica como sua representante suplente a Sr.ª Rosângela Possamai. Na 152 

sequência, faz a leitura do ofício da SEASO que indica como sua representante 153 

suplente a Sr.ª Lucimaira Cabreira, em substituição a ex-conselheira Marta 154 

Leites. Ambas são empossadas neste momento pela presidente deste 155 

Conselho. Maria Tereza passa ao ponto seguinte da pauta 5. Apreciação e 156 

deliberação do Parecer das Comissões de Avaliação de Documentos, 157 

Projetos, Serviços e Inscrições e Assessoramento, Defesa e Garantia de 158 

Direitos com referência: Planos de Ação 2016 e Relatório de Atividades 159 

2015 das unidades de Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos. 160 

Justa faz a leitura do parecer das comissões supracitadas, que diz que se 161 

reuniram na data de vinte e quatro de maio para analisar a apresentação dos 162 

Planos de Ação e Relatórios de atividades 2015 das seguintes Entidades: 163 

Associação Cascavelense de Pessoas com Deficiência Visual – ACADEVI; 164 



Associação Cascavelense de Amigos de Surdos - ACAS; Associação dos 165 

Deficientes Físicos de Cascavel – ADEFICA; Associação dos Pais e Amigos 166 

dos Excepcionais – APAE; Associação dos Portadores de Fissura Lábio 167 

Palatina de Cascavel – APOFILAB; Cáritas Arquidiocesana de Cascavel; 168 

Programa do Voluntariado Paranaense – PROVOPAR – Cozinha Comunitária e 169 

tem como indicativo à Plenária parecer favorável. O Parecer é colocado em 170 

votação e é aprovado por unanimidade. Segue a reunião com o próximo ponto 171 

da pauta, 6. Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de 172 

Avaliação de Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Área da 173 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade com referência: 174 

Planos de Ação 2016 e Relatório de Atividades 2015 das unidades Gov e 175 

Não Gov da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade; Justa 176 

lê o Parecer que tem como indicativo – “parecer favorável à validação das 177 

inscrições 2016 junto ao CMAS das unidades não governamentais de Proteção 178 

Social Especial de Média e Alta Complexidade”. “Parecer favorável à 179 

aprovação da documentação apresentada pelas unidades governamentais da 180 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade.” “Parecer favorável ao 181 

aceite das justificativas apresentadas pelas Unidades Governamentais e Não 182 

Governamentais de ausência de certificado do corpo de bombeiro, licença da 183 

vigilância sanitária e Alvará de Funcionamento”. As comissões ainda têm por 184 

indicativos: - que o CMAS estabeleça prazo para que as unidades apresentem 185 

os documentos pendentes haja vista que as comissões em discussão acataram 186 

as justificativas, no entanto o prazo a ser estabelecido fica pela plenária do 187 

CMAS; - que o CMAS estabeleça estratégias para a comissão da área da 188 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade do Conselho 189 

Municipal, para que realize as análises dos relatórios mensais entregues pelas 190 

unidades até o dia quinze de cada mês; - que a Secretaria de Assistência 191 

Social cumpra o prazo definido pela Lei Federal Eleitoral que é de dois de julho 192 

de dois mil e dezesseis, no que se refere à contratação por meio de concurso 193 

público dos profissionais necessários especificados nos Planos de 194 

Providências, já aprovados por este Conselho, para todas as Unidades 195 

Governamentais da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade 196 

que tenham esta providência. Maria Tereza coloca em votação, sendo 197 

aprovado por unanimidade com quinze votos, com a chegada da conselheira 198 



Jhesy Fernanda Pinto Martins, gerente da Divisão de Proteção Social Especial 199 

- DVPSE. A presidente passa à palavra a secretária Municipal de Assistência 200 

Social, Sr.ª Inês de Paula, que cumprimenta a todos e apresenta Andrey 201 

Pedroso, agente administrativo da SEASO que está fazendo visita aos Serviços 202 

da secretaria e articulando junto ao Corpo de Bombeiros e a Vigilância para 203 

que se resolva essa situação e propõe ao Conselho um prazo de cento e 204 

oitenta dias para a entrega de relatório sobre a situação, explica que os 205 

critérios para obtenção da licença estão mais rigorosos, tendo em vista a 206 

exigência pelo Corpo de Bombeiros de um curso para brigadista de incêndio, o 207 

qual terá que ser articulado junto aos Bombeiros para que todos os serviços 208 

tenham servidores capacitados por este curso. Ainda tem a questão quanto aos 209 

servidores a serem contratos para o Centro de Referência Especializado de 210 

Assistência Social - CREAS IV que dos seis chamados apenas quatro 211 

assumiram a função, sendo duas psicólogas e duas assistentes sociais. Inês 212 

fala ainda que a partir de agora qualquer contratação, seja para reposição ou 213 

acréscimo ficará para depois do pleito eleitoral, em cumprimento ao prazo 214 

estipulado pela Lei Federal Eleitoral. Maria Tereza coloca em votação a 215 

proposta da secretária, no entanto acrescenta que a cada três meses Andrey 216 

entregue relatório de situação do andamento das documentações de todas as 217 

unidades governamentais, e para as unidades não governamentais o relatório 218 

ou os documentos deverão ser entregues diretamente ao CMAS, sendo que 219 

este deverá oficiar as entidades e serviços para que nesse prazo de cento e 220 

oitenta dias apresentem a atual situação. Posto em votação é aprovado por 221 

unanimidade com quinze votos. A presidente segue a pauta com o ponto 7. 222 

Apreciação e deliberação do Parecer das Comissões de Avaliação de 223 

Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições e Área da Proteção Social 224 

Básica com referência: Planos de Ação 2016 e Relatório de Atividades 225 

2015 das unidades Gov e Não Gov da Proteção Social Básica; Justa lê o 226 

Parecer das Comissões supracitadas que se reuniram durante o mês de maio 227 

de dois mil e dezesseis para analisar os Planos de Ação 2016 e Relatórios de 228 

Atividades 2015 das Unidades Governamentais e Não Governamentais da 229 

Área de Proteção Social Básica, que tem como indicativo “parecer favorável à 230 

plenária a validação das inscrições 2016 junto ao CMAS das unidades não 231 

governamentais de proteção social básica”; “parecer favorável à aprovação da 232 



documentação apresentada pelas unidades governamentais da Proteção 233 

Social Básica”; “Parecer favorável ao aceite das justificativas apresentadas 234 

pelas Unidades Governamentais e Não Governamentais de ausência de 235 

certificado do corpo de bombeiro, licença da vigilância sanitária e Alvará de 236 

Funcionamento”. As comissões ainda têm por indicativos: - que o CMAS 237 

estabeleça prazo para que as unidades apresentem os documentos pendentes 238 

haja vista que as comissões em discussão acataram as justificativas. Justa 239 

ressalta aqui que este item já fora discutido e deliberado no ponto anterior; - 240 

que o CMAS estabeleça estratégias para a comissão da área da Proteção 241 

Social Básica do Conselho Municipal, para que realize as análises dos 242 

relatórios mensais entregues pelas unidades até o dia quinze de cada mês; - 243 

que a Secretaria de Assistência Social cumpra o prazo definido pela Lei 244 

Federal Eleitoral que é de dois de julho de dois mil e dezesseis, no que se 245 

refere à contratação por meio de concurso público dos profissionais 246 

necessários especificados nos Planos de Providências, já aprovados por este 247 

Conselho, para todas as Unidades Governamentais da Proteção Social Básica 248 

que tenham esta providência. Colocado em votação, o mesmo é aprovado por 249 

unanimidade. Jhesy Fernanda propõe que a Comissão organize um 250 

cronograma para padronizar a apresentação dos Planos de Ação e Relatório 251 

de Atividades; Justa explica que o cronograma já existe e acredita que o que 252 

Fernanda está se referindo é um roteiro de apresentação.  Maria Tereza sugere 253 

que seja feito então esse roteiro, dizendo que foi ótima a presença dos 254 

coordenadores e que cada vez mais está se aprimorando e incentivando para 255 

que as entidades se apresentem com maior transparência e defenda as suas 256 

ideias. Colocando em votação a proposta do roteiro o mesmo é aprovado por 257 

unanimidade. Justa esclarece que nas resoluções irão constar que para o ano 258 

de dois mil e dezessete os próximos Planos de Ações e instrumentais que 259 

virão, terão de ser acompanhados por este roteiro de apresentação para todas 260 

as Unidades, padronizado conforme cada especificidade. A conselheira Luzia 261 

sugere que quando o CMAS encaminhar o cronograma das reuniões para dois 262 

mil e dezessete envie junto este roteiro padronizado às entidades. A presidente 263 

passa ao ponto seguinte: 8. Apreciação e deliberação do Parecer da 264 

Comissão de Orçamento e Finanças com referência: Plano de Aplicação 265 

do ACESSUAS do período de julho a dezembro de 2016; Justa lê o ofício nº 266 



470/SEASO de treze de junho de dois mil e dezesseis (13/06/2016) ao Plano 267 

de Aplicação dos recursos provenientes do Programa Nacional de Promoção 268 

do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS Trabalho, referente ao 269 

semestre de junho a dezembro de dois mil e dezesseis, no valor de trinta e seis 270 

mil reais. Maria Tereza passa a palavra a conselheira Poliana Lauther que 271 

explica que desde o início do ano a Divisão de Proteção Social Básica está em 272 

contato com o Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário - MDSA para 273 

buscar maiores informações em relação ao ACESSUAS sem êxito a respeito; 274 

acrescenta que o ACESSUAS perde um pouco da essência com a extinção do 275 

PRONATEC, mas que receberam a orientação do MDSA de fazer uma 276 

programação de atividades de promoção ao mundo do trabalho 277 

desconsiderando como principal o referido programa. Diz ainda que foi feito um 278 

Plano e que se houverem vagas do PRONATEC a Proteção Básica continuará 279 

executando tudo que for necessário, articulando com o MDSA, e inserindo 280 

atividades em parceria com a Agência do Trabalhador para fazer carteiras de 281 

trabalho nas unidades dos CRAS, elaborando uma cartilha para oficinas de 282 

acesso ao mundo do trabalho em parceria com Universidades, e assim que 283 

estiver pronta será apresentado ao Conselho. Irão convidar as pessoas que 284 

fizeram a carteira de trabalho a fazer uma oficina e tentar encaminhá-las para a 285 

Economia Solidária e/ou alternativas existentes. Justa acrescenta que as 286 

comissões receberam todas as documentações scaneadas via e-mail, sendo o 287 

Parecer favorável à aprovação Plano de Aplicação. Posto em votação o mesmo 288 

é aprovado por unanimidade de 15 votos. Dando sequência a presidente segue 289 

com item 9. Apreciação e deliberação do Parecer da Comissão de 290 

Orçamento e Finanças com referência: utilização do Superávit 2015 do 291 

PETI; Maria Tereza lê o ofício recebido da SEASO que apresenta proposta de 292 

utilização do Superávit referente ao recurso financeiro destinado as Ações 293 

Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI no valor 294 

de sete mil, quinhentos e quarenta e seis reais e cinquenta e três centavos. 295 

Justa lê o Parecer que diz: “parecer favorável à apresentação da Secretaria 296 

referente ao Trabalho Infantil no valor de sete mil, quinhentos e quarenta e seis 297 

reais e cinquenta e três centavos para utilização do recurso do Superávit do 298 

PETI”. A presidente coloca o Parecer em votação e o mesmo é aprovado por 299 

unanimidade. A presidente passa ao ponto seguinte: 10. Apreciação e 300 



deliberação do Parecer da Comissão de Orçamento e Finanças com 301 

referência: Plano de Aplicação do Centro POP, referente ao 302 

cofinanciamento do PPASll/FEAS; Maria Tereza lê o oficio que a SEASO 303 

encaminhou ao CMAS e em seguida Jhesy Fernanda explica que já foi 304 

aprovado no ano passado o Plano de Aplicação para este recurso, o qual tem 305 

sido depositado trimestralmente para secretaria o valor de dezenove mil e 306 

quinhentos reais. Sendo que esse recurso permite a aquisição de 307 

equipamentos e devido à precariedade dos equipamentos do Centro POP, 308 

situação esta que é de conhecimento de todos os conselheiros, a gestão está 309 

priorizando a compra de equipamentos para esta unidade a fim de possibilitar 310 

um melhor atendimento aos usuários. Justa lê o parecer que diz: “parecer 311 

favorável ao Plano de Aplicação do Centro Pop do cofinanciamento estadual do 312 

Piso Paranaense de Assistência Social - PPASII/FEAS, conforme Resolução nº 313 

37 de 2014 do CEAS, para utilização da SEASO”. Maria Tereza leva o parecer 314 

à votação e é aprovado com 15 votos favoráveis. A pauta tem sequência com o 315 

item 11. Apreciação e deliberação do Parecer da Comissão de Orçamento 316 

e Finanças com referência: Alteração do Plano de Trabalho e Aplicação 317 

2016 do PROVOPAR; Maria Tereza lê ofício da SEASO que encaminha nova 318 

versão do Plano de Trabalho e Aplicação 2016 do PROVOPAR acompanhado 319 

de parecer técnico e administrativo em razão de solicitação da referida 320 

entidade. A Sr.ª Vânia de Souza explica que faleceu no dia dezoito de maio a 321 

funcionária do PROVOPAR Sr.ª Lourdes Catarina Toigo Leal, e em vista desse 322 

acontecimento o PROVOPAR propõe uma mudança em seu Plano de 323 

Aplicação, ponderando que o salário dessa funcionária era elevado devido ao 324 

tempo de serviço, será possível a contratação de outras duas servidoras, 325 

considerando que a demanda de serviço também teve um aumento em relação 326 

aos últimos anos e se faz necessária esta contratação. Justa lê o Parecer que 327 

diz: “as Comissões após discussão sugerem a plenária que aprove a terceira 328 

alteração do Plano de Trabalho e Aplicação referente ao Convênio nº 23 de 329 

2015, no que se refere ao falecimento da funcionária do Programa de 330 

Voluntariado Paranaense – Núcleo Cascavel, Sr.ª Lourdes Toigo, que será 331 

substituída por outras duas funcionárias, e por esta razão fez-se necessário a 332 

alteração do referido Plano de Trabalho”; posto em votação, é aprovado por 333 

unanimidade. Maria Tereza passa ao ponto seguinte: 12. Apreciação e 334 



deliberação do Ofício nº 402/2016/SEASO – Apresenta Plano de Trabalho 335 

da Capacitação Continuada e Permanente dos Conselheiros do CMAS. Em 336 

tempo: Justa explica que foi apresentado e discutido com a Comissão de 337 

Orçamento e Finanças o Ofício nº 498 referente à Prestação de Contas do 338 

segundo Bimestre de 2016, diz que tem indicativo desta Comissão, e se 339 

desculpa por ter se esquecido de colocar em Pauta, e em tempo pede para que 340 

seja aprovado essa inclusão na pauta que será o ponto treze, sendo acatado 341 

por todos os presentes. Justa explica que o CMAS recebeu o ofício nº 342 

402/SEASO solicitando ponto de pauta em Reunião do CMAS para apresentar 343 

o Plano de Trabalho da Capacitação Permanente e Continuada aos membros 344 

deste Conselho para o ano de dois mil e dezesseis. Salienta que o Plano 345 

apresentado refere-se a um trabalho desenvolvido por meio do Setor de 346 

Gestão do Trabalho/Núcleo de Educação Permanente com a contribuição da 347 

Comissão Especial para Planejamento da referida Capacitação. Justa 348 

esclarece que apesar da SEASO tê-lo protocolado ainda no mês de maio, o 349 

mesmo passou pela Comissão para análise a qual sugeriu algumas alterações, 350 

que foram acatadas pela SEASO. Após isso, a secretaria encaminhou o ofício 351 

nº 637 referente à proposta de alteração, a qual Justa apresenta pelo 352 

multimídia, explicando que a técnica responsável pelo setor de Gestão do 353 

Trabalho, a Sr.ª Susana Medeiros Dal Molin. Justa diz também que foi 354 

encaminhado por e-mail aos conselheiros e segue explicando que a 355 

capacitação foi desenvolvida para quarenta e sete pessoas, destas trinta e seis 356 

são conselheiros titulares e suplentes do CMAS e onze vagas são destinadas 357 

aos servidores e estagiários que compõem a Secretaria Executiva dos 358 

Conselhos. A conselheira Inês de Paula pede a palavra e informa que o 359 

Conselho recebeu e-mail do Conselho Nacional de Assistência Social ofertando 360 

um curso sobre o Controle Social para os conselheiros através de 361 

teleconferência, e revendo a situação atual, a dificuldade que a Secretaria tem 362 

passado, tendo sido um ano de muitos gastos, grande demanda dos serviços e 363 

muitas capacitações, sugere que a SEASO dê suporte com uma sala equipada 364 

para que todos possam fazer esse curso, e que a Capacitação em pauta fique 365 

para outro momento, possivelmente para o ano que vem, assim contemplaria 366 

essa capacitação do MDSA e do Conselho Nacional que é de extrema 367 

importância. Inês finaliza propondo então que esta Capacitação em tela seja 368 



substituída pela capacitação on-line do MDSA/CNAS e que permaneça no 369 

aguardo para o futuro. Justa esclarece que essa Capacitação que a secretária 370 

se referiu é o item 16.10 desta pauta. Maria Tereza pede que seja apresentada 371 

a programação da Capacitação do MDSA para comparar com o que seria 372 

ofertado pela Capacitação da SEASO. Inês de Paula diz que a Capacitação 373 

apresentada inclui a questão orçamentária que especificamente se refere a Lei 374 

de Diretrizes Orçamentárias - LDO, e propõe que seja feita uma reunião 375 

ampliada com as Comissões para que os Conselheiros entendam o que é LDO, 376 

haja vista esta Lei tem prazo para ser elaborada e aprovada pelo CMAS para 377 

ser encaminhada à Câmara de Vereadores. Maria Tereza pergunta se alguém 378 

gostaria de fazer alguma colocação ou que seja acatada a proposta 379 

apresentada pela secretaria da capacitação por teleconferência do MDSA; 380 

Justa apresenta a capacitação do CNAS: Módulo um: Participação e Controle 381 

da Assistência Social no Brasil, Participação e Controle Democrático, Sistema 382 

de Controle da Administração Pública Brasileira; Módulo dois: A Política de 383 

Assistência Social no Sistema Único de Assistência Social – SUAS; a Política 384 

de Assistência Social e as Bases de Organização do SUAS, Módulo três: o 385 

Financiamento da Política e Exercício do Controle Social na Estrutura de 386 

Funcionamento do SUAS, as Funções e Instrumentos do Controle Social do 387 

SUAS. Justa explica ainda que o público alvo são conselheiros municipais, 388 

estaduais e nacionais da política de assistência social de todo o território 389 

federal havendo o limite de três mil vagas. A modalidade é de educação a 390 

distância e as inscrições iniciaram no dia seis de junho e encerram no dia trinta 391 

do mesmo mês. A lista de selecionados será divulgada no dia catorze de julho 392 

e explica que todos podem fazer as inscrições, porém o MDSA irá selecionar 393 

os participantes. Maria Tereza coloca em votação a proposta da Secretária, 394 

que os interessados façam a capacitação ofertada pelo MDSA, e que a SECON 395 

faça a inscrição de todos os conselheiros, sendo que a Capacitação planejada 396 

pela SEASO seja arquivada na SECON para aproveitá-la num próximo 397 

momento. A proposta é aprovada por unanimidade. Para finalizar, Inês de 398 

Paula salienta que este Plano de Capacitação já está pronto e será guardado 399 

para ser realizado assim que houver a possibilidade e agradece o empenho da 400 

comissão e do setor da SEASO que trabalharam juntos na elaboração desse 401 

plano. Justa acrescenta que uma das facilitadoras dessa capacitação seria 402 



Janete Krack Magnagnagno, assistente social da Defensoria Pública e ex-403 

secretária executiva deste Conselho, portanto a necessidade de avisá-la. Justa 404 

retoma o em tempo, e apresenta o ofício nº 498/SEASO referente à prestação 405 

de contas do segundo bimestre de 2016, dizendo que o mesmo foi recebido 406 

pela SECON, deliberado pela Mesa Diretiva e levado a reunião de Comissão, 407 

que analisou e emitiu o parecer que será apresentado aqui. Justa lê o ofício 408 

recebido da SEASO que informa ao Conselho que a mesma não conseguiu 409 

apurar os dados referentes ao “Relatório Bimestral – 2 º Bimestre de 2016” pelo 410 

motivo que o Município está em fase de transição do sistema de informação em 411 

operação e que os relatórios para preenchimento da prestação de contas estão 412 

apresentando inconsistências. Por esta razão solicita prazo para que o relatório 413 

seja apresentado à plenária junto ao 3º Bimestre, no mês de agosto de 2016. 414 

Justa diz que na data de catorze de junho a gerente da Divisão Administrativa e 415 

Financeira e conselheira Eliane apresentou o mesmo à Comissão de 416 

Orçamento e Finanças fazendo os esclarecimentos pertinentes, e que a 417 

Comissão emitiu o seguinte indicativo: A Comissão de Orçamento e Finanças, 418 

conforme lista de presença anexa, tem o seguinte parecer referente ao ofício nº 419 

498/2016 de solicitação de prazo: por meio da gerente Eliane Portella que em 420 

razão da alteração do Sistema Cetil para o Sistema IPM, não foi possível a 421 

emissão do Relatório do Balancete das Receitas, documento primordial para 422 

prestação de contas, sendo que a SEASO apresentará a referida prestação de 423 

contas concomitantemente com o terceiro bimestre, no mês de agosto. 424 

Contudo, após análise, a Comissão indica à Plenária que a análise da 425 

execução orçamentária e financeira do FMAS feita hoje de forma bimestral que 426 

passe a ser de forma trimestral, sendo que a partir de julho a prestação de 427 

contas, seja então trimestral, e deverão ser revogadas disposições contrárias. 428 

Justa ainda fala que o Diretor da SEASO e conselheiro Hudson Márcio 429 

Moreschi Jr. estava presente na reunião e propôs que em relação à LDO/2017 430 

a SEASO faça uma capacitação para as Comissões de todos os Conselhos 431 

vinculados à SEASO, em dois períodos, sobre o que é essa peça orçamentária 432 

e respeite o prazo que a mesma tem que é até setembro para ser aprovada. Na 433 

ausência da presidente, a vice-presidente, Inês de Paula, coloca o parecer e a 434 

proposta de capacitação da LDO/2017 e a nova apresentação trimestral da 435 

prestação de contas em votação, sendo aprovado por unanimidade de catorze 436 



votos. Inês passa ao ponto seguinte 13. Apreciação do Ofício Circular nº 437 

04/2016/CMDCA - Capacitação com Dr. Edson Seda e Sr. Ed Seda – 438 

SEMANECA; a vice-presidente solicita que Justa faça a leitura do ofício que 439 

convida para a Capacitação Sobre o Sistema de Proteção Integral à Infância e 440 

Adolescência, ministrada pelo Dr. Edson Sêda e Sr. Ed Sêda que será 441 

realizada na data de dezenove de julho do corrente ano, no horário das 8h às 442 

12h e das 13h30 às 17h no Auditório da Universidade Paranaense - UNIPAR 443 

estendendo o convite para todos os conselheiros titulares e suplentes deste 444 

Conselho, ressaltando que o evento destina-se exclusivamente a Conselheiros 445 

Tutelares, Conselheiros de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselheiros 446 

e Servidores Municipais que atuam no atendimento de demandas de crianças e 447 

adolescentes nas Políticas Setoriais de Assistência Social, Educação, Esporte 448 

e Lazer, Cultura e Saúde e na rede não Governamental e de Órgãos e 449 

Programas do Sistema de Proteção Integral do Município de Cascavel. Inês de 450 

Paula reforça que a inscrição é necessária, pois as vagas são limitadas, e 451 

considerando que o prefeito Edgar Bueno abriu as vagas para participação de 452 

conselheiros dos municípios adjacentes e pela grande importância que os 453 

palestrantes possuem, é possível que no dia do evento não haja vaga 454 

disponível para novas inscrições. Justa coloca a SECON a disposição para 455 

quem não tenha acesso à internet, dizendo que a mesma fará essa inscrição, e 456 

também enviará por e-mail a todos os conselheiros o link para que realizem 457 

suas inscrições e garantam suas vagas. A presidente retorna e dá sequência 458 

com o ponto 14. Apreciação do Ofício nº 554/2016/SEASO – Início de 459 

atendimento do CREAS lV e informe sobre sua coordenação. Projeto 460 

piloto de extensão do horário de atendimento do CREAS lll: Maria Tereza 461 

lê o ofício que informa que no dia trinta de junho terá início o atendimento ao 462 

público no Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS 463 

IV, no bairro Santa Cruz e convida a todos os conselheiros para visitar a 464 

unidade e conhecer as instalações informa também que a Coordenadora do 465 

serviço será a Assistente Social e ex-conselheira deste Conselho Sr.ª Marta 466 

Isabel Leites. Quanto ao CREAS lll, a SEASO informa que desde o dia treze de 467 

junho deu início o projeto piloto de extensão de horário de atendimento do 468 

serviço, que atenderá ininterruptamente das 7h às 19h, destacando que este 469 

horário deverá proporcionar ao usuário maior período de acesso ao serviço, 470 



inclusive facilitando sua adesão ao mesmo. Ainda frisa que com este projeto, 471 

também busca avançar no sentido de iniciar o formato de trabalho em turmas 472 

de seis horas para a dupla psicossocial conforme preconiza a Lei nº 473 

12.317/2010. Jhesy Fernanda explica que o CREAS IV era uma proposta de 474 

implantação onde funcionava o CRAS Santa Cruz, inicialmente o CREAS IV irá 475 

atender a população em situação de violação de direitos do bairro Santa Cruz e 476 

Jardim Esmeralda, diz já ter o levantamento dos casos e também está sendo 477 

contratada equipe técnica que hoje conta com a assistente social Rosemari 478 

Maciel e a psicóloga Janaina. Falta também que o espaço está sendo 479 

adequado e na próxima semana iniciará a capacitação da equipe, onde vários 480 

assuntos importantes serão abordados inclusive com a participação da rede 481 

socioassistencial daquele território, e coloca a Divisão de Proteção Especial e a 482 

própria coordenadora do serviço a disposição para possíveis dúvidas. Maria 483 

Tereza parabeniza o trabalho desejando sucesso ao serviço e passa ao ponto 484 

seguinte 17. Apreciação do Ofício nº 022/2016 – que solicita prorrogação 485 

de prazo de 120 dias para entrega de documentação da ACAPAC, fazendo 486 

a leitura do referido ofício que solicita prorrogação de prazo de cento e vinte 487 

dias para entrega da documentação da entidade e requer ainda orientação do 488 

Conselho e do “Setor de Gestão do SUAS da SEASO” para elaboração do 489 

novo Plano de Ação. Por Setor de Gestão do SUAS da SEASO entende-se a 490 

Divisão do Sistema Municipal de Assistência Social, onde a conselheira Luzia 491 

de Aguiar Soares é a gerente. Justa diz que a ACAPAC apresentou este ofício 492 

pedindo prorrogação de prazo, no entanto como assessora técnica deste 493 

Conselho precisa se certificar da legalidade da paridade do Conselho e indica 494 

que a plenária encaminhe uma consulta ao setor de apoio jurídico da SEASO 495 

para comprovar a legalidade deste prazo, explicando que a ACAPC compõe o 496 

conselho com duas vagas, tendo a conselheira Maria de Lourdes Menon 497 

Schram, conhecida como Lurdinha, como representante da Entidade e o 498 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV para crianças de 499 

até seis anos, e com a conselheira Joana D’Arc Maciel de Oliveira como 500 

representante do segmento Usuários. Luzia contribui com a informação da 501 

Justa explicando que tendo o prazo estabelecido para apresentar os 502 

documentos para validação da inscrição expirado em abril de dois mil e 503 

dezesseis, a entidade está suspensa junto ao Conselho, logo, qual é a validade 504 



legal das representantes desta Entidade, bem como do SCFV para crianças de 505 

até seis anos no Conselho, por isso a necessidade de encaminhar solicitação 506 

de apoio jurídico à SEASO, a fim de se comprovar esta validade legal 507 

prevenindo que o Conselho atue irregularmente. Inês de Paula diz que a 508 

SEASO também recebeu ofício com este conteúdo e esclarece à conselheira 509 

Lurdinha que essa consulta será feita o mais breve possível para que não haja 510 

prejuízo nem para o CMAS nem para a entidade. Luzia esclarece que a 511 

primeira solicitação de suspensão de execução do serviço por seis está 512 

previsto nas resoluções nacional e municipal que definem os parâmetros de 513 

inscrição, tanto na Resolução do CNAS de nº 014 de 2014, como a Resolução 514 

do CMAS de nº 074 de 2014, sendo válida por seis meses, neste caso de 515 

janeiro a junho de dois mil e dezesseis, então nesse período o CMAS estava 516 

respaldado quanto a representação da entidade quanto a representação dos 517 

Usuários do referido serviço. No entanto, a partir do momento que se prorroga 518 

esse prazo para mais cento e vinte dias terá que verificar se existe legalidade, 519 

por que caso não existir, todos os atos deste Conselho poderão ser 520 

questionados por não ter validade, pois a composição dele não estaria 521 

juridicamente amparada. Maria Tereza coloca em votação a aprovação da 522 

prorrogação do prazo para ACAPAC providenciar as documentações. Luzia diz 523 

estar em dúvida sobre o que está sendo posto em votação, pois a ACAPAC já 524 

teve suspensa por seis meses de acordo com a legislação em vigor, e hoje a 525 

votação é a prorrogação por mais cento e vinte dias, contudo não há 526 

embasamento em legislação que corrobore este ato da plenária, porquanto a 527 

lei deixa claro que a Entidade perdeu a inscrição depois de seis meses por não 528 

ter apresentado os documentos para validação de sua inscrição. 529 

Fundamentada nestes argumentos legais, a presidente coloca em votação a 530 

consulta jurídica mencionada e numa próxima reunião, quando o CMAS obtiver 531 

o retorno da consulta, pautará novamente para discussão. Lurdinha pergunta 532 

se a entidade demonstrar interesse em se inscrever novamente no próximo 533 

ano, qual seria a data, e Justa esclarece que não há prazo para as novas 534 

inscrições, que a entidade pode apresentar documentação para inscrição junto 535 

ao CMAS qualquer tempo. Maria Tereza passa ao ponto seguinte da pauta 16. 536 

Apreciação do Ofício nº 631/2016/SEASO – informe sobre a alteração de 537 

coordenações na Divisão de Proteção Social Básica e faz a leitura do 538 



mesmo, onde informa que a partir de 1º de julho a assistente social Mary Ellene 539 

Weber irá coordenar o CRAS Cascavel Velho e a psicóloga Aline Petroli 540 

coordenará o CRAS Cancelli. Antes de passar aos informes, Justa a repassa à 541 

plenária a dúvida da conselheira Gisele Fossá, de como proceder caso o 542 

parecer jurídico seja contrário continuidade da ACAPAC na composição do 543 

Conselho. Justa explica então que nas eleições do Conselho durante a 544 

Conferência de dois mil e quinze, foram eleitos suplentes para as 545 

representações Não Gov na composição do CMAS. Neste caso, deverá ser 546 

retomado, em buscativa pelos arquivos, quem é de direito o suplente na 547 

hipótese de assumir a titularidade da vaga deixada pela ACAPAC. Maria 548 

Tereza passa ao ponto seguinte 15. Apreciação do Ofício nº 012/2016/CMDM 549 

– Audiência Pública com Mesa de Debate, fazendo a leitura do ofício que 550 

convida para Audiência Pública com Mesa de Debate que será realizada no dia 551 

trinta de junho deste ano, às 19h, na Câmara Municipal de Cascavel para tratar 552 

do tema “Mulheres que compõem os Partidos Políticos com representatividade 553 

na Câmara Municipal de Vereadores de Cascavel que já foram candidatas e/ou 554 

pensam em nova candidatura para 2016”. Maria Tereza explica que o convite é 555 

aberto e como não poderá participar solicita voluntários para representar o 556 

CMAS no evento. Não havendo ninguém disponível, a presidente sugere que a 557 

vice-presidente do CMAS, Inês de Paula, enquanto presidente do Conselho 558 

Municipal de Direitos da Mulher e estará presente na ocasião, poderá 559 

representar este Conselho, e pergunta se todos estão em acordo. Sendo 560 

assim, todos acatam a sugestão da presidente. Tem sequência a pauta com o 561 

ponto 18. Informes: 18.1. Apreciação do Ofício nº 438/2016/SEASO – 1ª 562 

Vara Cível de Cascavel; Maria Tereza lê o oficio da SEASO que encaminha 563 

ao Conselho cópia do Ofício nº 1462/2016 – 1ª Vara Cível de Cascavel, o qual 564 

solicita informações quanto a Falência da Massa Falida da Diplomata Industrial 565 

e Comercial, e que está envolvido o Instituto Alfredo Kaefer. Justa esclarece 566 

que o processo se refere à falência da empresa a qual o Instituto Alfredo 567 

Kaefer era integrado, mas que este já não é inscrito no conselho desde dois mil 568 

e catorze, sendo este apenas a título de informe ao Conselho. 18.3. 569 

Apreciação do Ofício nº 197/2016/SEPLAN – Convite 1ª Audiência Pública 570 

do Plano Diretor; Maria Tereza pergunta se alguém participou do Plano 571 

Diretor e a conselheira Cleodomira se manifesta dizendo que foi encaminhado 572 



o informe errado, e explica que do dia vinte e oito a trinta de junho de dois mil e 573 

dezesseis acontecerá a VI Conferência da Cidade, onde ocorrerá a audiência 574 

pública do plano diretor e convida a todos a participarem do evento, dizendo 575 

que não há necessidade de inscrição prévia. A presidente passa ao item 576 

seguinte 18.2. Apreciação do Ofício nº 443/2016/SEASO – Atualização de 577 

informações sobre o início das atividades do CRAS Cancelli e passa a 578 

palavra a Poliana Lauther que diz que este ofício foi encaminhado ao CMAS a 579 

fim de atualizar as informações referentes ao CRAS Cancelli, informando a 580 

equipe de trabalho do mesmo e alguns dados quanto a alteração do espaço 581 

físico, conforme preconiza o Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação. 582 

Diz também que o CRAS está atendendo com o Serviço de Proteção e 583 

Atendimento Integral à Família – PAIF, constatando que o número de 584 

atendimento tem aumentado, pois a procura também aumentou e faz o convite 585 

aos conselheiros para conhecerem o serviço e verificar que é um espaço 586 

diferente. Dando sequencia, Maria Tereza passa ao ponto 18.4. Apreciação 587 

do Ofício nº 494/2016/SEASO – Informe sobre as alterações nas 588 

Coordenações da Proteção Social Básica; Maria Tereza lê o ofício que 589 

informa que a assistente social Rosemari Dalgnol passará a ser coordenadora 590 

do Programa de Inclusão Produtiva e a assistente social Ana Paula de Oliveira 591 

passará a ser coordenadora do CRAS CEU. 18.5. Apreciação do Ofício nº 592 

523/2016/SEASO – Apoio Jurídico; Maria Tereza lê o ofício que informa que a 593 

SEASO conta mais um profissional da área jurídica, Dra. Amanda Soares de 594 

Brito, que assumiu concurso em dezesseis de maio de dois mil e dezesseis, e 595 

desde então desenvolve suas atividades junto aos CREAS, e desta forma o Drº 596 

José Telles do Pilar passou a atuar junto a Gestão, visando priorizar as 597 

questões relacionadas à SECON. Assim, solicita ainda que as demandas do 598 

Conselho sejam enviadas à Gestão via ofício, para melhor organização e 599 

distribuição das atividades da área jurídica. 18.6. Nota Técnica SNAS/MDS nº 600 

02/2016 – Relação entre o SUAS e os órgãos do Sistema de Justiça; Maria 601 

Tereza diz que foi encaminhado por e-mail aos conselheiros e todos poderão 602 

ler e se informar, explica que a nota diz respeito a relação entre o Sistema 603 

Único de Assistência Social – SUAS, e os órgãos do Sistema de Justiça. 18.7. 604 

E-mail: Carta aberta em defesa da política de Assistência Social e do 605 

SUAS; Justa explica que esta carta é devido a conjunção de dois ministérios, 606 



sendo o Ministério de Desenvolvimento Social – MDS, e o Ministério do 607 

Desenvolvimento Agrário que passa a ser Ministério de Desenvolvimento 608 

Social e Agrário - MDSA, ressaltando que também o INSS foi transferido para 609 

esta nova pasta. Explica ainda que não se sabe como ficará a Política de 610 

Assistência Social, e que a preocupação de todos é que haja retrocesso para a 611 

política de assistência social, sendo que A Carta Aberta será lançada segunda-612 

feira, vinte e três de maio, primeiro dia do Encontro Nacional do Colegiado 613 

Nacional dos Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS, que 614 

este ano acontece em Brasília, até o dia vinte e cinco, no Centro de 615 

Convenções Ulysses Guimarães. 18.8. E-mail: Informação: Alteração na 616 

denominação e responsabilidade da SEDS; Maria Tereza lê o e-mail que 617 

informa que: Informamos que no dia onze de maio de dois mil e dezesseis foi 618 

sancionada a Lei nº 18.778/2016, que transfere a política do trabalho, emprego 619 

e renda da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social para a Secretaria 620 

da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos. A reformulação faz com que a 621 

primeira pasta passe a ser denominada Secretaria da Família e 622 

Desenvolvimento Social, e a segunda, Secretaria da Justiça, Trabalho e 623 

Direitos Humanos. Com a medida, a Secretaria da Família e Desenvolvimento 624 

Social mantém a responsabilidade pela coordenação das políticas estaduais de 625 

assistência social e de garantias dos direitos da criança e do adolescente, da 626 

mulher, da pessoa idosa e da pessoa com deficiência. 18.9. E-mail do 627 

Escritório Regional de Cascavel com informações referentes ao Programa 628 

Nota Paraná; Justa diz que foi o referido e-mail foi encaminhado a toda a rede 629 

socioassistencial e pede que todos façam o repasse da informação. O e-mail 630 

diz o seguinte: “Informamos que, por questões técnico-operacionais, a 631 

Secretaria de Estado da Fazenda não enviou o e-mail com o login/senha para 632 

acesso ao Sistema do Nota Paraná para as Entidades já cadastradas no 633 

programa, no entanto as Entidades já estão aptas para receberem os 634 

lançamentos das notas fiscais doadas. Informamos ainda, que o cálculo dos 635 

créditos é gerado 03 meses após o mês em que a nota foi emitida, sendo a 636 

mesma regra aplicada aos consumidores. O login/senha que será gerado para 637 

as entidades servirá para verificação das notas lançadas no CNPJ da entidade, 638 

e para cadastro das informações relativas à conta bancária, e não 639 

necessariamente para o lançamento das notas. Portanto, o não recebimento do 640 



login/senha nesse momento não interfere no lançamento da nota a ser 641 

efetuado por qualquer pessoa física. Em anexo, seguem orientações para os 642 

responsáveis das Entidades efetuarem os devidos registros das notas já 643 

acumuladas”. No momento então, existe a possiblidade de que as Entidades 644 

recebam a doação das notas não cadastradas por pessoa física, e em seguida 645 

faça o cadastro da nota com o CNPJ respectivo, após a entidade devidamente 646 

cadastrada no programa. 18.10. E-mail: Conselho Nacional de Assistência 647 

Social (CNAS) - Ofertados Curso Sobre o Controle Social Para os 648 

Conselheiros; A presidente esclarece que este ponto é sobre o curso que já 649 

foi deliberado por esta plenária no ponto 12. Segue o item 18.11. Relatório de 650 

visita da obra do CRAS Interlagos; Maria Tereza lê o Relatório: a 651 

presidente faz a leitura do relatório: “A visita iniciou-se por volta das 9h com 652 

membros da Comissão de representação não governamental e governamental 653 

juntamente com membros do Conselho Municipal das Cidades - 654 

CONCIDADES. A Comissão foi recebida pelo Sr. Claudinei Ozelame, 655 

responsável pela construtora contratada Imediata Eireli. Inicialmente foi 656 

apresentada pelo Sr. Ozelame e o mestre da obra, a planta baixa do projeto, e 657 

após todos se direcionaram para a obra, a qual já estava com as paredes 658 

erguidas. Foram acessados todos os espaços da obra, sendo: duas salas de 659 

grupos, um almoxarifado de materiais pedagógicos/expediente, um sala para 660 

brinquedoteca, uma sala para equipe técnica, três salas para atendimento 661 

individual, banheiros para o público, uma sala para coordenação, uma 662 

recepção com banheiros, uma sala para cadastro único, um refeitório, uma 663 

cozinha, um depósito para alimentos, uma lavanderia, uma dispensa para 664 

material de limpeza e um vestiário. Conforme informado pelo Sr. Ozelame e 665 

relatório da SEASO a execução da obra estava em 35% e a previsão para 666 

finalização seria em Junho/2016 em acordo com o cronograma de execução da 667 

obra. Contudo o Sr. Ozelame colocou que devido às chuvas e ao tempo gasto 668 

com adequação do terreno para após iniciar a construção, a construtora estará 669 

solicitando aditivo de tempo. Durante a visita, foi discutido com representantes 670 

do CONCIDADES e decido que o referido conselho estará sugerindo a SEASO 671 

a abertura das portas para 90 cm, desde que não se tenha alteração no valor já 672 

contratado com a empreiteira. Foi observado também o tamanho do refeitório, 673 

o qual gerou duvidas com relação a sua capacidade de receber todos os 674 



usuários para as refeições/lanches, pois o espaço deverá atender usuários que 675 

estarão participando de vários grupos simultaneamente. Neste caso, foi 676 

solicitado a Gerente da Proteção Social Básica Poliana Lauther, também 677 

integrante da comissão do CMAS, a observância quanto à descrição e a 678 

aquisição das mesas e cadeiras para refeitório, otimizando a utilização do 679 

espaço, e possibilitando o maior número de acessos ao espaço. Desta forma, a 680 

Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização da obra do CRAS 681 

Interlagos encerrou a visita in loco com nenhum encaminhamento a ser 682 

realizado. Segue em anexo registros fotográficos”. Maria Tereza informa que os 683 

conselheiros que visitaram a obra foram Cleodomira Soares dos Santos, Maria 684 

Tereza Chaves, Poliana Lauther e Francieli Castelli Mocellin. O conselheiro 685 

Hudson cumprimenta a todos e diz que é fiscal de contrato da obra quanto às 686 

questões de prazo, e explica que hoje a obra tem um fiscal que está cuidando 687 

também das questões técnicas, diz que a obra tinha um prazo inicial para 688 

finalização que seria no dia catorze de junho, mas não sendo possível o 689 

cumprimento desse prazo, como já apresentado na justificativa explanada. Foi 690 

então necessário efetivar novo prazo, de mais três meses pra a conclusão 691 

dessa obra, sendo catorze de setembro para conclusão. Diz ainda que a 692 

construtora solicitou aditivo de valor e que o mesmo está sendo analisado e 693 

esclarece que quanto às portas serem trocadas já adianta que terá um 694 

aumento de custo, pois havendo o aumento no valor de um item, acarretará 695 

automaticamente um aumento do valor de contrato final, e que posteriormente 696 

irá descrever esses valores formalmente e apresentará a este conselho. Luzia 697 

pergunta da porcentagem de obra concluída, e Hudson diz que hoje está 698 

prevista uma visita da CAIXA para nova medição, e ele acredita que possa 699 

chegar a 60% da obra finalizada. Inês fala que também tem feito visitas in loco 700 

e cobrado da construtora presteza para conclusão desta obra, que é de grande 701 

importância e será um sucesso na região norte da cidade. A presidente faz as 702 

considerações finais, agradecendo a apresentação da SEASO e destacando as 703 

novas conselheiras empossadas na reunião, desejando que sejam bem vindas 704 

e para finalizar agradece também a Dona Vânia do PROVOPAR que ofereceu 705 

o lanche aos presentes. Nesta ocasião a secretária Inês toma a palavra e faz 706 

um convite a todos para participarem da reunião de enceramento da Instância 707 

Municipal de Controle Social - IMCS, que será dia sete de julho, às 8h30 na 708 



sala de Reuniões do 3º Piso da Prefeitura, e diz que é importante a presença 709 

do conselho para demonstrar uma saudação especial a mesma, pois a IMCS 710 

foi de grande importância e muito contribuiu para o crescimento e a valorização 711 

da política de Assistência Social. Nada mais havendo a constar, a presidente 712 

Maria Tereza Chaves encerra a reunião às 10h55 e eu, Jaqueline Cristiane 713 

Frey, lavro a presente ata que após lida e aprovada será assinada pela 714 

presidente__________________ e por mim _______________________. 715 


